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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE PRESIDENTE PRUDENTE
FORO DE PRESIDENTE PRUDENTE
4ª VARA CÍVEL
Avenida Cel José Soares Marcondes, 2201, ramal 236, Vila São Jorge - 
CEP 19013-050, Fone: (18)3311-2446, Presidente Prudente-SP - E-mail: 
upj1a6cvprudente@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ

Gilson Queiroz Rodrigues, Coordenador do Unid. de Proc. Judicial das 01º a 06ª Varas Cíveis do 
Foro de Presidente Prudente, na forma da lei,

CERTIFICA que, pesquisando na base de dados do sistema SAJPG5, verificou constar:

PROCESSO FÍSICO Nº: 0021849-72.2002.8.26.0482 nº Ordem 2929/2002 - CLASSE - 
ASSUNTO: Ação Civil de Improbidade Administrativa - Improbidade Administrativa

DATA DA DISTRIBUIÇÃO: 05/12/2002   VALOR DA CAUSA: R$ 2.154,92

REQUERENTE(S):
MUNICIPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE, CNPJ 55.356.653/0001-08, Av. Cel José Soares 
Marcondes, 1200, Centro, Presidente Prudente - SP

REQUERIDO(S):
MAURO BRAGATO, Brasileiro, Solteiro, Sociólogo, RG 61490787, CPF 004.939.468-10, com 
endereço à Rua Joaquim Nabuco, 623, apto 111, Presidente Prudente - SP e ANNEMARIE 
GORSKI DE QUEIROZ, Brasileira, Servidora Pública Estadual, RG 12596402, CPF 
108.674.145-53, com endereço à Rua Napoleão Santos Machado, 146, Jd. das Rosas, Presidente 
Prudente - SP
OBJETO DA AÇÃO:
Verbas devolvidas ao Governo do Estado sem utilização no exercício da gestão dos requeridos.

SITUAÇÃO PROCESSUAL:
Sentença - 01/10/2008 - nº 1237/2008 - registrada em 02/10/2008, livro nº 238 às fls. 299/304: 
Isto posto, julgo improcedente a ação promovida pelo MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 
PRUDENTE e extinto o processo sem julgamento de mérito em relação à requerida Annemarie 
Gorski de Queiroz, por ser parte ilegítima. O requerente arcará com honorários advocatícios pela 
sucumbência que fixo em R$600,00 em favor de cada requerido. P. R. I.

Trânsito em Julgado da Sentença - 19/08/2009.
 
Processo Extinto - 22/02/2010 - Improcedente. Tribunal de Justiça negou provimento ao recurso.

Cumprimentos de sentença distribuídos – 22/02/2010 – 0031178-30.2010.8.26.0482 e 
0031179-15.2010.8.26.0482.

Processo está arquivado no pacote 16036/2014.

NADA MAIS. O referido é verdade e dá fé. Presidente Prudente, 21 de julho de 2026.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA


